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IV 

(Informações) 

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Taxas de câmbio do euro ( 1 ) 

26 de setembro de 2012 

(2012/C 291/01) 

1 euro = 

Moeda Taxas de câmbio 

USD dólar americano 1,2845 

JPY iene 99,82 

DKK coroa dinamarquesa 7,4561 

GBP libra esterlina 0,79490 

SEK coroa sueca 8,4998 

CHF franco suíço 1,2088 

ISK coroa islandesa 

NOK coroa norueguesa 7,4030 

BGN lev 1,9558 

CZK coroa checa 24,983 

HUF forint 285,78 

LTL litas 3,4528 

LVL lats 0,6962 

PLN zloti 4,1511 

RON leu 4,5178 

TRY lira turca 2,3053 

Moeda Taxas de câmbio 

AUD dólar australiano 1,2421 

CAD dólar canadiano 1,2633 

HKD dólar de Hong Kong 9,9600 

NZD dólar neozelandês 1,5675 

SGD dólar de Singapura 1,5844 

KRW won sul-coreano 1 438,77 

ZAR rand 10,5700 

CNY yuan-renminbi chinês 8,0961 

HRK kuna croata 7,4515 

IDR rupia indonésia 12 324,62 

MYR ringgit malaio 3,9611 

PHP peso filipino 53,910 

RUB rublo russo 40,1730 

THB baht tailandês 39,807 

BRL real brasileiro 2,6118 

MXN peso mexicano 16,5957 

INR rupia indiana 68,7400
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( 1 ) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.



INFORMAÇÕES RELATIVAS AO ESPAÇO ECONÓMICO EUROPEU 

ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO DA EFTA 

Convite para apresentação de observações nos termos do artigo 1. o , n. o 2, do da Parte I do 
Protocolo n. o 3 ao Acordo entre os Estados da EFTA relativo à criação de um Órgão de 
Fiscalização e de um Tribunal de Justiça sobre o auxílio estatal relativo à criação de um Fundo 

de Charters para o norte da Noruega 

(2012/C 291/02) 

Pela Decisão n. o 246/12/COL, de 27 de junho de 2012, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente 
resumo, o Órgão de Fiscalização da EFTA deu início a um procedimento nos termos do artigo 1. o , n. o 2, da 
Parte I do Protocolo n. o 3 do Acordo entre os Estados da EFTA relativo à criação de um Órgão de 
Fiscalização e de um Tribunal de Justiça. As autoridades norueguesas foram informadas mediante cópia 
da decisão. 

O Órgão de Fiscalização da EFTA convida os Estados da EFTA, os Estados-Membros da União Europeia e as 
partes interessadas a apresentarem as suas observações sobre a medida em causa no prazo de um mês a 
contar da data de publicação da presente comunicação, enviando-as para o seguinte endereço: 

Órgão de Fiscalização da EFTA 
Registo 
Rue Belliard/Belliardstraat 35 
1040 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË 

As observações serão comunicadas às autoridades norueguesas. Qualquer parte interessada que apresente 
observações pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o 
pedido. 

RESUMO 

Procedimento 

As autoridades norueguesas contactaram o Órgão de Fiscalização em junho de 2011, relativamente aos seus 
planos para criarem um regime relativo a um Fundo de Charters para o norte da Noruega («o regime»). O 
Órgão de Fiscalização formulou observações durante a fase de pré-notificação. 

Por carta de 2 de maio de 2012, as autoridades norueguesas notificaram formalmente o regime de auxílios 
nos termos do artigo 1. o , n. o 3, da Parte I do Protocolo n. o 3. 

Apreciação da medida 

O regime implica a criação de um Fundo de Charters que concederá auxílios a operadores de voos charters 
para três distritos do norte da Noruega: Nordland, Troms e Finnmark. O Fundo será financiado com 
dinheiros públicos concedidos por estes distritos e será propriedade destes. 

O objetivo do regime é promover a utilização dos aeroportos do norte da Noruega, contribuindo, assim, 
para o desenvolvimento económico da região. Os distritos do norte com baixa densidade populacional são 
zonas com uma densidade populacional média de 4,2 habitantes por km 2 , sendo assim abrangidas pela 
definição de regiões menos povoadas, tal como previsto no capítulo das Orientações do Órgão de Fisca
lização relativo aos auxílios estatais com finalidade regional («Orientações relativas aos auxílios regionais») e 
deparam-se com problemas de despovoamento.
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Algumas rotas já foram anteriormente operadas para o norte da Noruega, mas não tiveram êxito. De acordo 
com o setor, uma das razões para isso podem ser as regras de anulação aplicáveis aos voos charters. As 
anulações tardias são muito caras. O prazo para o cliente decidir ou não anular precede vários meses a 
operação dos voos charters. Se não tiverem sido vendidos muitos bilhetes os operadores turísticos preferem 
anular os voos devido ao risco de lugares livres, sem esperar que as vendas tardias rentabilizem o voo. 

O regime cobrirá os voos charters para todos os aeroportos situados no norte da Noruega, independente
mente da dimensão dos aviões e dos aeroportos. 

Os beneficiários do regime podem estar estabelecidos tanto dentro como fora do norte da Noruega e no 
interior e no exterior do EEE. 

O auxílio assumirá a forma de um pagamento que pode ascender a 25 % do total dos custos do charter e 
limitar-se-á apenas aos custos do charter. O auxílio deve ser pago pelo Fundo de Charters aos operadores 
turísticos após a realização dos voos para o norte da Noruega. Os operadores turísticos serão obrigados a 
fixar um limiar de rentabilidade em 80 % do índice de ocupação (percentagem de lugares vendidos), que é a 
norma em matéria de limiar de rentabilidade no setor. O apoio máximo (25 %) será concedido quando a 
taxa de ocupação da cabina for igual ou inferior a 60 %. A intensidade de auxílio diminuirá gradualmente 
até atingir zero quando a taxa de ocupação atingir uma média de 80 %. 

O Órgão de Fiscalização tem dúvidas quanto ao facto de um regime que prevê a concessão de um auxílio ao 
funcionamento a beneficiários que podem estar situadas fora das regiões menos povoadas poder ser 
considerado compatível com as Orientações relativas aos auxílios regionais. 

O Órgão de Fiscalização entende que o impacto económico indireto que o regime pode ter sobre os três 
distritos pode contribuir para estabilizar a implantação da população na região. Está, porém, convencido de 
que este objetivo pode ser atingido por outro meio que não o auxílio ao funcionamento, que constitui o 
instrumento que implica as distorções mais graves. Por conseguinte, o Órgão de Fiscalização duvida que seja 
adequado conceder auxílios diretos aos operadores turísticos que estão provavelmente estabelecidos fora da 
região objeto de auxílio. 

Conclusão 

Tendo em conta o que precede, o Órgão de Fiscalização decidiu dar início a um procedimento formal de 
investigação, em conformidade com o artigo 6. o , n. o 1, da Parte II do Protocolo n. o 3 do Acordo EEE. 
Convidam-se as partes interessadas a apresentarem as suas observações no prazo de um mês a contar da 
data de publicação da presente comunicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

EFTA SURVEILLANCE AUTHORITY DECISION 

No 246/12/COL 

of 27 June 2012 

to initiate the formal investigation procedure provided for in Article 1(2) in Part I of Protocol 3 to 
the Surveillance and Court Agreement with regard to a Charter Fund for Northern Norway 

(Norway) 

THE EFTA SURVEILLANCE AUTHORITY (‘THE AUTHORITY’), 

HAVING REGARD to the Agreement on the European Economic Area (‘the EEA Agreement’), in particular to 
Articles 61 to 63 and Protocol 26, 

HAVING REGARD to the Agreement between the EFTA States on the establishment of a Surveillance 
Authority and a Court of Justice (‘the Surveillance and Court Agreement’), in particular to Article 24, 

HAVING REGARD to Protocol 3 to the Surveillance and Court Agreement (‘Protocol 3’), in particular to 
Article 1(3) of Part I and Article 4(4) and Article 6 of Part II,
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Whereas: 

I. FACTS 

1. Procedure 

(1) The Norwegian authorities approached the Authority in June 2011 regarding their plan to establish a 
Charter Fund Scheme for Northern Norway (‘the Scheme’). A pre-notification document setting out 
the main elements of the Scheme was communicated on 24 June 2011 (Event No 602898). 

(2) The Authority provided some initial feedback on 5 August 2011 (Event No 605972). 

(3) After several exchanges of e-mail, the Authority, by e-mail dated 16 January 2012 (Event No 
621292), informed the Norwegian authorities that the pre-notification phase could be considered 
as complete. It furthermore identified some issues which the notification should address and alleviate. 

(4) The Norwegian authorities notified the Scheme, pursuant to Article 1(3) of Part I of Protocol 3, by 
letter of 2 May 2012 (Event Nos 632837 and 322824). 

2. The Scheme 

2.1. The objective and the scope of the Scheme 

(5) The Scheme entails the establishment of a Charter Fund (‘the Charter Fund’) which will grant aid to 
tour operators flying air charter ( 1 ) to three counties in Northern Norway, Nordland, Troms and 
Finnmark. 

(6) The objective of the Scheme is to increase the use of the airports in Northern Norway and thereby to 
contribute to the economic development in the region. 

(7) The northern counties are low density population areas with an average population density of 4,2 
inhabitants per km 2 thereby falling within the definition of least populated regions as set out by the 
chapter of the Authority’s State Aid Guidelines on national regional aid (‘the Regional Aid Guide
lines’) ( 2 ). Moreover, they face depopulation ( 3 ). 

(8) The Charter Fund will be a non-profit company acting as a vehicle for granting aid. The fund will be 
capitalised with public money granted by the counties of Nordland, Troms and Finnmark and will be 
owned by the counties. 

(9) The Scheme will cover charter flights to all airports in Northern Norway regardless of the size of the 
airplanes and the airports. The Norwegian authorities have however indicated that they expect only 
large airplanes to be concerned as they are the only ones suitable for charter flights. The following 
airports can currently handle large planes: Tromsø, Bodø, Harstad Narvik/Evenes, Alta, Kirkenes, 
Høybuktmoen, Bardufoss, Svalbard ( 4 ), Banak, Andøya (‘the Northern lights airports’). All these 
airports have excess capacity. 

(10) A few routes have been operated to Northern Norway in the past but without success ( 5 ). According 
to the industry, a reason for this could be the cancellation rules applying to air charters. Cancellation 
at a late stage is very expensive. The deadline for deciding whether to cancel or not is several months 
before the operation of the air charter series. If the sale of tickets until that date is limited, the series 
is often cancelled. The tour operator would otherwise risk having to pay a cancellation fee or bear the 
loss corresponding to the empty seats. Several charter series have been cancelled due to limited sales 
up until the cancellation deadline. The industry believes that if the risk is reduced, many of the flights 
would go ahead. Such flights could even be profitable. However, tour operators seem to prefer to 
cancel flights due to the risk of empty seats rather than to wait and hope that late sales will make the 
flight profitable.
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( 1 ) A charter flight is defined as a non-scheduled flight. A charter series is charter flights between two destinations 
repeated over a limited period of time (for example, weekly flights between Bodø and London from February to April). 

( 2 ) Available at: http://www.eftasurv.int/state-aid/legal-framework/state-aid-guidelines/ 
( 3 ) The three northernmost counties are NUTS II regions. The lowest population density can be found in Finnmark: 1,6 

inhabitants per km 2 . 
( 4 ) See Protocol 40 to the EEA Agreement. 
( 5 ) In 2009, the Authority approved an aid scheme for route development from the second largest city in Northern 

Norway, Bodø, see Decision No 179/09/COL. The Route Development Fund Bodø has not yet granted any aid under 
the scheme.

http://www.eftasurv.int/state-aid/legal-framework/state-aid-guidelines/


2.2. The beneficiaries of the Scheme 

(11) The beneficiaries of the Scheme may be located inside or outside Northern Norway and inside or 
outside the EEA. 

(12) The aid applicant is the tour operator, i.e. the charterer and signature partner of the airline contract. 
The Norwegian authorities have however indicated that all applications must be supported by three 
parties: 

— the tour operator who is the direct aid recipient, 

— the destination provider which could be a destination management company, a hotel, a tourist 
office, or any other service provider. Aid from the Charter Fund will not be granted to ‘air only 
packages’. It must be demonstrated that the tour package includes a so-called ‘land arrangement’ 
in the target area with a value of at least NOK 800 (approx. EUR 106) per tourist, 

— the airline outlining all costs, deadlines, penalties, obligations and responsibilities applicable to the 
charter series. 

(13) The panel in charge of selecting projects may reject an application if: 

— fund limitations set by the board of directors of the Charter Fund for the period in question have 
been reached, 

— any of the supporting partners are believed to be unable to meet the expected commercial 
performance described in the application, 

— the application is incomplete or does not comply with published guidelines of the Charter Fund. 

(14) The Norwegian authorities anticipate that the Scheme will trigger 16 charter series with 7 flight 
rotations per charter series the first year. 

2.3. Form of the aid 

(15) The aid will take the form of a payment of up to 25 % of the total charter costs and will be limited 
to the charter costs only (financial obligations under the contact with the airlines). Other costs borne 
by tour operators are not eligible costs. 

(16) The aid will be paid out from the Charter Fund to the tour operators after the flights to Northern 
Norway have been conducted. 

(17) The aid will be calculated with reference to the average cabin factor of the operated flights under the 
charter series excluding empty legs ( 1 ). The cabin factor is the percentage of sold seats. The cabin 
factor will be determined according to the actual number of departing passengers divided by the 
maximum seat capacity of the aircraft. Passenger data will be based on the official numbers recorded 
by the Norwegian airport authorities. Empty legs will not be taken into account when calculating the 
average cabin factor but will be included when the total eligible costs for the charter series are 
calculated. 

(18) The tour operators will be required to set a break-even point at 80 % cabin factor which is the 
industrial break-even standard. Maximum support (25 %) will be given for cabin factors of 60 % or 
less. The aid intensity will gradually decrease to zero when cabin factors reach an average of 80 %. 

(19) If the planes operated under a charter series reach between 60 % and 80 % cabin factor, the 
contribution paid by the Charter Fund will cover the tour operator’s losses connected to the 
charter series. The following figure illustrates how the Scheme will work:
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( 1 ) Empty legs are flights operated in order to position an aircraft at the start and at the end of a charter series. The return 
flight on the first departure will be empty and the flight to pick up the last passengers will also be empty. Empty legs 
represent a considerable cost for short charter series.



(20) As shown in the table above, if flights are operated with a cabin factor of less than 60 %, the tour 
operator will lose money, as the combination of sales revenues and an aid intensity of 25 % will not 
be enough to reach the break-even point. The Charter Fund will actually cover the tour operator’s 
losses only when the cabin factor lies between 60 % and 80 %. 

2.4. Cumulation, monitoring and advertising 

(21) Aid under the Scheme may be cumulated with other forms of aid. Funding of the same eligible costs 
under other schemes will be coordinated with the Scheme and the aid ceilings in the applicable 
guidelines will not be exceeded. Operating aid under the Scheme shall not be cumulated with de 
minimis support in respect of the same eligible expenses in order to circumvent the maximum aid 
intensities laid down in the Regional Aid Guidelines. 

(22) The Scheme will be published under a new subpage on Avinor’s homepage ( 1 ) and on http://www. 
visitnorthnorway.com. It will furthermore be advertised in international conferences. 

(23) The Charter Fund undertakes to ensure that a list of tour operators receiving aid is published 
annually, in each instance indicating the source of public funding, the recipient company, the 
amount of aid paid out and the number of passengers concerned. 

(24) In the event that a tour operator fails to comply with the criteria set by the Charter Fund when the 
aid was granted, penalty mechanisms will be implemented. 

2.5. Duration and budget 

(25) The Norwegian authorities have indicated that the Scheme will be in place for 10 years but will be re- 
notified if required by the revision of the Regional Aid Guidelines. 

(26) The Norwegian authorities have said that the budget for the three first years will be of NOK 
30 million. Thereinafter, capital will be injected only when necessary. However, the Charter Fund 
will never be capitalised with more than NOK 30 million. 

II. ASSESSMENT 

1. The presence of State aid 

(27) Article 61(1) of the EEA Agreement reads as follows: 

‘Save as otherwise provided in this Agreement, any aid granted by EC Member States, EFTA States or 
through State resources in any form whatsoever which distorts or threatens to distort competition by 
favouring certain undertakings or the production of certain goods shall, in so far as it affects trade 
between contracting parties, be incompatible with the functioning of this Agreement.’ 

1.1. Presence of State resources 

(28) The aid measure must be granted by the State or through State resources. 

(29) The Norwegian authorities have indicated that the Charter Fund will most likely be financed directly 
from the three northern counties’ budgets (it cannot be excluded that it may also at some stage be 
financed directly by the Norwegian State).
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( 1 ) Avinor AS is the State-owned company that operates most of the civil airports in Norway.
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(30) The Authority considers that the condition regarding use of State resources is met as the Scheme will 
be financed either by the counties or the State’s budgets ( 1 ). 

1.2. Favouring certain undertakings or the production of certain goods 

(31) Firstly, the aid measure must confer on the beneficiaries advantages that relieve them of charges that 
are normally borne from their budget. 

(32) The tour operators benefiting from the Scheme will receive a direct grant which will reduce the 
amount they have lost on a given charter series. Similarly, the service providers located in the three 
northern counties gaining from an increase in the tourist population will also benefit indirectly from 
the Scheme. 

(33) Secondly, the aid measure must be selective in that it favours ‘certain undertakings or the production 
of certain goods’. 

(34) Only those tours operators that operate charter flights to Northern Norway will benefit directly from 
the Scheme. Similarly, only those operators that are located in the three northern counties will 
indirectly benefit from the Scheme. 

(35) The Authority therefore considers that the measure is indeed selective. 

1.3. Distortion of competition and effect on trade between contracting parties 

(36) The aid measure must distort or threaten to distort competition and affect trade between the 
contracting parties to the EEA Agreement. 

(37) Aid is regarded as distorting competition if it is granted to an undertaking which carries out activities 
in competition with others. The aid beneficiaries of the Scheme are tour operators. Tour operators are 
active in a sector characterised by strong competition. Therefore, any aid granted under the Scheme 
may be regarded as distorting competition. 

(38) Furthermore, State aid to specific undertakings is regarded as affecting trade between the contracting 
parties if the recipient firm carries out an economic activity involving trade between the contracting 
parties. The State funding affects trade between contracting parties as it will be granted to operators 
offering holiday packages in different countries, which by definition is a cross-border activity. 

(39) The Authority therefore considers that all the conditions set out in Article 61(1) of the EEA 
Agreement are met and that consequently the notified Scheme entails State aid. 

2. Procedural requirements 

(40) The Regional Aid Guidelines (paragraph 81) provide that ‘operating aid schemes are not covered by 
the regional aid maps, and are assessed on a case-by-case basis on the basis of a notification by the 
EFTA State concerned pursuant to Article 1(3) in Part I of Protocol 3 to the Surveillance and Court 
Agreement’. 

(41) Pursuant to Article 1(3) of Part I of Protocol 3, ‘the EFTA Surveillance Authority shall be informed, in 
sufficient time to enable it to submit its comments, of any plans to grant or alter aid. (…) The State 
concerned shall not put its proposed measures into effect until the procedure has resulted in a final 
decision’. 

(42) By submitting a notification of the Scheme on 2 May 2012 (Event No 632837), the Norwegian 
authorities complied with the requirement to do so set out in Article 1(3) of Part I of Protocol 3. 

(43) By not implementing the notified Scheme, the Norwegian authorities have complied with the 
standstill obligation provided for under Article 3 of Part I of Protocol 3. 

3. Compatibility of the aid 

(44) The Regional Aid Guidelines (paragraph 1) provide: ‘on the basis of Article 61(3)(a) and 
Article 61(3)(c) of the EEA Agreement, State aid granted to promote the economic development 
of certain disadvantaged areas within the EEA may be considered to be compatible with the func
tioning of the EEA Agreement. This kind of State aid is known as national regional aid. National
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( 1 ) The Norwegian authorities have also mentioned the fact that the Charter Fund may, at some stage in the future, be co- 
financed by private undertakings. The assessment carried out by the Authority will not examine this possibility as this 
option seems to be relatively uncertain.



regional aid consists of aid for investment granted to large companies, or in certain limited circum
stances, operating aid, which in both cases are targeted on specific regions in order to redress 
regional disparities’. (Emphasis added.) 

(45) In the case at hand, the aid granted is operating aid, i.e. aid which releases an undertaking from costs 
which it would normally have to bear in its day-to-day management or normal activities ( 1 ). 

(46) The Regional Aid Guidelines (paragraph 69) furthermore provide: 

‘(in derogation from the previous paragraph,) operating aid which is not both progressively reduced 
and limited in time may only be authorised in the least populated regions, in so far as it is intended 
to prevent or reduce the continuing depopulation of these regions ( 2 ). The least populated regions 
represent or belong to regions at NUTS-II level for Norway and NUTS IV level for Iceland with a 
population density of 8 inhabitants per km 2 or less and extend to adjacent and contiguous smaller 
areas meeting the same population density criterion’. 

3.1. The aid may only be authorised in the least populated regions 

3.1.1. The three northern counties belong to the least populated regions 

(47) As provided by paragraph 69 of the Regional Aid Guidelines, the operating aid measure which is not 
progressively reduced and limited in time may only be granted in the least populated regions. The 
least populated regions are those regions with less than 8 inhabitants per km 2 ( 3 ). 

(48) The three northern counties have a population density of 4,2 inhabitants per km 2 . They consequently 
meet the conditions set by the Regional Aid Guidelines to benefit from the more flexible compati
bility assessment. 

3.1.2. The direct beneficiaries of the Scheme are not necessarily located in the least populated regions 

(49) However, the aid as such will be paid to tour operators which may be situated anywhere in the 
world. The direct beneficiary of the aid will therefore not necessarily be located in the least populated 
region. 

(50) During the pre-notification phase, the Authority expressed some concerns regarding the fact that the 
aid beneficiaries would not necessarily be located in the least populated regions. The companies 
located in the northern counties involved in the package sold by the tour operator would benefit 
from the increase in the tourist population but only in an indirect manner. 

(51) The Norwegian authorities have argued that the link between the aid to the tour operator and the 
regional development was sufficient for the following reasons: 

— the Scheme will apply to charter flights to Northern Norway exclusively, 

— only those packages including a ‘land arrangement’ would be eligible, and 

— the aid will be paid out from the Charter Fund to the tour operator after the flights to the target 
area have been conducted. 

(52) The Norwegian authorities have argued that if indeed the direct beneficiaries of the aid will be tour 
operators who may be located outside the three northern counties, there will be many indirect 
beneficiaries of the Scheme in the region. They therefore consider that as the link between the 
direct beneficiaries of the aid — the tour operators — and the indirect beneficiaries — hotels, 
restaurants, etc. — is sufficiently strong, the Scheme may be held to be compatible with the EEA 
Agreement. 

(53) The Authority, however, considers that the Regional Aid Guidelines were meant to encourage the 
granting of aid in the regions to be developed. Paragraph 1 of the Regional Aid Guidelines provides 
that ‘national regional aid consists of aid for investment granted to large companies, or in certain 
limited circumstances, operating aid, which in both cases are targeted on specific regions in order to 
redress regional disparities’. (Emphasis added.)
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( 1 ) See Case T-384/04 SIDE v Commission [2008], ECR I-nyr, paragraph 99, Case T-162/06 Kronoply GmbH v Commission 
[2009], ECR II-nyr, paragraph 75. 

( 2 ) ‘It is the task of the EFTA State to demonstrate that the aid proposed is necessary and appropriate to prevent or 
reduce continuing depopulation’. (Emphasis added.) 

( 3 ) See paragraph 22(a) of the Regional Aid Guidelines.



(54) Furthermore, paragraph 72 of the Regional Aid Guidelines states that ‘in order to verify the effects on 
trade and competition of operating aid schemes, EFTA States will be required to provide each year a 
single report in respect of each NUTS II region in which operating aid is granted which provides a 
breakdown of total expenditure, or estimated income forgone, for each operating aid scheme 
approved in the region concerned and identifies the ten largest beneficiaries of operating aid in 
the region concerned’. (Emphasis added.) 

(55) The Authority therefore considers that the way the Regional Aid Guidelines were drafted indicates 
that the intention was that operating aid could only be granted in the regions concerned, here in the 
three northern counties. The Authority questions whether the fact that the undertakings in the 
regions concerned are only indirectly targeted by the Scheme constitutes a sufficiently strong link 
for the regional development of the area. 

(56) Despite the supporting data put forward by the notifying party, the Authority still questions whether 
a scheme providing for the grant of operating aid to beneficiaries that may be situated outside the 
least populated regions may be held to be compatible with the Regional Aid Guidelines. 

3.2. The aid must be necessary and appropriate to prevent or reduce continuing depopulation 

(57) The Regional Aid Guidelines provide that it is up to the EFTA State to demonstrate that the Scheme 
is necessary and appropriate (paragraph 69). 

(58) According to the Regional Aid Guidelines, the Norwegian authorities must demonstrate that the 
Scheme is necessary to prevent depopulation: that to reach the objective of preventing or reducing 
continuing depopulation, there is a need for a State intervention. The Norwegian authorities have 
explained that Northern Norway — which is one of Europe’s least populated areas — has always 
been extremely sparsely populated and has suffered from depopulation for decades. The Norwegian 
authorities therefore consider that it is necessary to take further measures to stabilise the settlement 
and to prevent further depopulation. They recognise that the establishment of the Charter Fund on its 
own will not solve the issue of depopulation but as a part of a general policy will increase the 
economic activity in the region and maintain and create new jobs. Employment opportunities and 
expected income are the most decisive factors influencing a person’s choice of residence. 

(59) For the notified measure to be appropriate, the Norwegian authorities must demonstrate that to reach 
the objective of preventing or reducing continuing depopulation, the establishment of the Scheme is 
the best instrument as it is the one with the most chances of success and the least distortive effects. 

(60) The Regional Aid Guidelines (paragraph 10) also provide that: 

‘where, exceptionally, it is envisaged to grant individual ad hoc aid to a single firm or aid confined to 
one area of activity, it is the responsibility of the Member State to demonstrate that the project 
contributes towards a coherent regional development strategy’. (Emphasis added.) 

(61) The notified Scheme will concern tour operators directly and the tourism industry and the local 
economy as a whole more indirectly. The Norwegian authorities have however indicated that the 
notified measure is part of a more general regional development policy. 

(62) Thus, the High North is considered as a priority in terms of regional development. It is the govern
ment’s ambition to prevent depopulation and to encourage settlement in this region. Support for the 
tourism industry is seen as a key to the development of the region ( 1 ). To that effect, they have 
argued that the creation of employment possibilities is of particular interest to achieve the aim of 
preventing or reducing depopulation in the region. They have indicated that the High North has 
always been extremely sparsely populated and has suffered from depopulation for decades. 

(63) The Institute of Transport Economics estimated that in 2007, foreign air bound tourists used 
NOK 7 480 (approx. EUR 992) on prepaid purchases and NOK 6 730 (approx. EUR 892) on local 
purchases. It is estimated that travellers to Northern Norway will spend NOK 9 000 (approx. 
EUR 1 193) per person in 2012. 

(64) The Authority understands that the indirect economic impact the Scheme may have on the three 
northern counties may contribute to stabilising the settlement of population in the region. It is, 
however, not convinced that this objective could not be reached by another means than by using
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( 1 ) See The High North. Vision and policy instruments, the Government’s political platform for the period 2009 until 2013 and 
The Governments’ tourism strategy.



operating aid which is the most distortive instrument. Moreover, the Authority questions whether the 
objective of reducing depopulation could not be reached by an instrument that directly benefits the 
undertakings located in the target area. The Authority thus questions whether it is appropriate to 
grant direct aid to tour operators located outside the region to be aided. 

3.3. The aid must be proportionate to the objective of the Scheme 

(65) According to Article 61(3)(c) of the EEA Agreement, aid granted in order to facilitate the devel
opment of certain economic areas may be considered to be compatible with the functioning of the 
Agreement ‘where such aid does not adversely affect trading conditions to an extent contrary to the 
common interest’. In order to be compatible with the common market, the Scheme must be 
proportionate to the objective of the Scheme. 

(66) The Norwegian authorities have indicated that the Scheme has been designed so that only the 
necessary level of aid is granted. The aid will take the form of a payment of up to 25 % of the 
total charter costs which must be specified in accordance with generally accepted project accounting 
principles. If the planes operated under a charter series have somewhere between 60 % and 80 % 
cabin factor, the Charter Fund will reimburse the tour operator’s losses connected to the charter 
series. Maximum support (25 %) from the Charter Fund will be given at cabin factors of 60 % or less. 
The aid intensity will gradually decrease to zero when cabin factors reach an average of 80 %. At 
80 % cabin factor, the tour operator has passed the break-even point and will therefore generate a 
profit (see above, Part I, Section 2.3). 

(67) The Norwegian authorities have indicated that the risk reducing aspect of the Scheme will most likely 
lead to a cabin factor exceeding 60 % and that therefore it is unlikely that the aid intensity will 
correspond to 25 % of the charter costs. 

(68) They have furthermore argued that the tourist industry being a major industry in the EEA, it is 
unlikely that the relatively small amounts of aid likely to be granted under the Scheme are liable to 
affect trade in a particularly negative way. 

(69) The Norwegian authorities have furthermore indicated that the Scheme will expire after 10 years of 
operation but that the Scheme will be re-notified if necessary due to the adoption by the Authority of 
new guidelines. 

(70) The Authority refers to paragraph 71 of the currently applicable Regional Aid Guidelines which 
provide: ‘In all cases, the need for and level of operating aid should be regularly re-examined to 
ensure its long-term relevance to the region concerned. The Authority will therefore only approve aid 
schemes for the duration of these guidelines’. (Emphasis added.) The Regional Aid Guidelines are 
applicable until 31 December 2012. 

(71) The Authority doubts that, should it consider that the Scheme is compatible with the EEA Agreement 
at the end of the formal investigation phase, it will be able to approve the Scheme beyond 
31 December 2013. 

4. Conclusion 

(72) Based on the information submitted by the Norwegian authorities, the Authority considers that all 
the conditions set out in Article 61(1) of the EEA Agreement are met and that consequently the 
notified Scheme entails State aid. The Authority has doubts that the Scheme complies with 
Article 61(3) of the EEA Agreement, read in conjunction with the requirements laid down in the 
Authority’s Chapter of the State Aid Guidelines on national regional aid. The Authority, therefore, 
doubts that the above measures are compatible with the functioning of the EEA Agreement. 

(73) Consequently, and in accordance with Article 4(4) of Part II of Protocol 3, the Authority is obliged to 
open the formal investigation procedure provided for in Article 1(2) of Part I of Protocol 3. The 
decision to open a formal investigation procedure is without prejudice to the final decision of the 
Authority, which may conclude that the measures in question are compatible with the functioning of 
the EEA Agreement. 

(74) In light of the foregoing considerations, the Authority, acting under the procedure laid down in 
Article 1(2) of Part I of Protocol 3, invites the Norwegian authorities to submit their comments 
within one month of the date of receipt of this Decision. 

(75) In light of the foregoing considerations, within one month of receipt of this Decision, the Authority 
requests the Norwegian authorities to provide all documents, information and data needed for the 
assessment of the compatibility of the measure,
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HAS ADOPTED THIS DECISION: 

Article 1 

The formal investigation procedure provided for in Article 1(2) of Part I of Protocol 3 is opened into the 
Charter Fund Scheme for Northern Norway notified by the Norwegian authorities. 

Article 2 

The Norwegian authorities are invited, pursuant to Article 6(1) of Part II of Protocol 3, to submit their 
comments on the opening of the formal investigation procedure within one month from the notification of 
this Decision. 

Article 3 

The Norwegian authorities are requested to provide within one month from notification of this Decision all 
documents, information and data needed for assessment of the compatibility of the aid measure. 

Article 4 

This Decision is addressed to the Kingdom of Norway. 

Article 5 

Only the English language version of this Decision is authentic. 

Done at Brussels, 27 June 2012. 

For the EFTA Surveillance Authority 

Oda Helen SLETNES 

President 

Sabine MONAUNI-TÖMÖRDY 

College Member
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V 

(Avisos) 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

SERVIÇO EUROPEU DE SELEÇÃO DO PESSOAL (EPSO) 

ANÚNCIO DE CONCURSO GERAL 

(2012/C 291/03) 

O Serviço Europeu de Seleção de Pessoal (EPSO) organiza o concurso geral seguinte: 

EPSO/AST/121/12 — Técnicos de conferência (AST 3) 

O anúncio de concurso é publicado em 23 línguas no Jornal Oficial C 291 A de 27 de setembro de 2012. 

Podem ser obtidas informações complementares no sítio do EPSO http://www.eu-careers.info
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PROCEDIMENTOS JURISDICIONAIS 

TRIBUNAL DA EFTA 

Pedido de parecer consultivo apresentado ao Tribunal da EFTA pelo Héraðsdómur Reykjavíkur, em 
6 de fevereiro de 2012, no processo do HOB-vín ehf./State Alcohol and Tobacco Company of 

Iceland (ÁTVR) (empresa estatal da Islândia do álcool e do tabaco) 

(Processo E-2/12) 

(2012/C 291/04) 

Em 13 de fevereiro de 2012 deu entrada na Secretaria do Tribunal da EFTA, uma carta do Héraðsdómur 
Reykjavíkur (Tribunal de distrito de Reiquiavique) de 6 de fevereiro de 2012, a qual continha um pedido de 
parecer consultivo no quadro do processo HOB-vín ehf./State Alcohol and Tobacco Company of Iceland 
(ÁTVR), sobre as seguintes questões: 

1. É incompatível com o artigo 11. o do Acordo EEE que, ao abrigo de legislação ou regulamentação 
administrativa, uma empresa pública que detém o monopólio da venda a retalho de álcool no território 
de um Estado-Membro do EEE seja autorizada a recusar a venda de bebidas alcoólicas, que são legal
mente produzidas e comercializadas noutro Estado do EEE, com o fundamento de que a embalagem e a 
rotulagem dos produtos contêm informações tendenciosas ou não pertinentes, ou sugerem que o álcool 
aumenta as faculdades físicas, mentais, sociais ou sexuais e não diretamente relacionadas com o produto, 
o seu método de produção ou as suas características? 

2. É incompatível com o artigo 11. o do Acordo EEE que um Estado do EEE inclua na sua legislação ou 
regulamentação administrativa, regras que exijam que seja claramente indicado na embalagem de bebidas 
alcoólicas que o seu conteúdo é alcoólico e que um monopólio estatal possa recusar aceitar tais produtos 
para venda se a embalagem não cumprir esse requisito? 

3. Na resposta à primeira e segunda perguntas, é importante ou não saber se a legislação ou a regulamen
tação administrativa se aplicam da mesma forma aos produtos nacionais e estrangeiros? 

4. Se se considerar que uma disposição tal como a descrita na primeira e/ou segunda pergunta, constitui 
uma restrição quantitativa ou uma medida de efeito equivalente nos termos do artigo 11. o do Acordo 
EEE, então solicita-se que o Tribunal da EFTA indique se essas disposições podem, ainda assim, ser 
justificadas ao abrigo do artigo 13. o do Acordo EEE. 

5. Se se considerar que uma disposição tal como a descrita na primeira e/ou segunda pergunta, que tem por 
base a legislação ou a regulamentação administrativa, é incompatível com o artigo 11. o do Acordo EEE, 
então solicita-se que o Tribunal da EFTA indique se considera que se cumprem as condições que 
determinam a responsabilidade do Estado, na medida em que o Tribunal da EFTA avaliar este ponto.
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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 

de 12 de setembro de 2011 

no Processo E-16/10 

Philip Morris Norway/Estado norueguês, representado pelo Ministério da Saúde e dos Serviços de 
Assistência 

(Livre circulação de mercadorias — Proibição da indicação visual dos produtos do tabaco — Artigos 11. o e 13. o do 
Acordo EEE — Medidas de efeito equivalente a restrições quantitativas — Modalidades de venda — Proteção da saúde 

pública — Proporcionalidade) 

(2012/C 291/05) 

No processo E-16/10 Philip Morris Norway/Estado norueguês, representado pelo Ministério da Saúde e dos 
Serviços de Assistência — PEDIDO ao Tribunal nos termos do artigo 34. o do Acordo entre os Estados da 
EFTA relativo à criação de um Órgão de Fiscalização e de um Tribunal de Justiça, pelo Tribunal distrital de 
Oslo (Oslo tingrett), no que diz respeito à interpretação dos artigos 11. o e 13. o do Acordo sobre o Espaço 
Económico Europeu (EEE) e, em especial, a questão de saber se uma regra que proíbe a afixação dos 
produtos do tabaco em estabelecimentos de venda a retalho, tais como a estabelecida pelo legislação 
norueguesa, constitui uma restrição ilegal nos termos do artigo 11. o do Acordo EEE, e, no caso de ficar 
estabelecida a existência de uma restrição, quais os critérios decisivos para determinar se a referida proibição 
de afixação é proporcional para efeitos do artigo 13. o do Acordo EEE, o Tribunal de Justiça, composto de 
Carl Baudenbacher, Presidente, Thorgeir Örlygsson (juiz relator) e Per Christiansen, juízes, proferiu, em 
12 de setembro de 2011, um acórdão com o seguinte teor: 

1. Uma proibição de afixação dos produtos do tabaco, instituída pela legislação nacional de um Estado do 
EEE, como a que está em causa no presente processo, constitui uma medida de efeito equivalente a uma 
restrição quantitativa das importações na aceção do artigo 11. o do Acordo EEE se, de facto, a proibição 
afeta mais a comercialização dos produtos importados de outros Estados do EEE mais do que a de 
produtos importados que, até recentemente, eram produzidos na Noruega. 

2. Compete ao tribunal nacional identificar o objetivo que a legislação em causa pretendia efetivamente 
atingir e decidir se o objetivo de saúde pública de reduzir o consumo do tabaco pelo público em geral 
pode ser alcançado mediante medidas menos restritivas do que uma proibição de afixação dos produtos 
do tabaco.
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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 

de 14 de dezembro de 2011 

no Processo E-3/11 

Pálmi Sigmarsson/Banco Central da Islândia 

(Livre circulação de capitais — artigo 43. o do Acordo EEE — Restrições nacionais em matéria de circulação de capitais 
— Jurisdição — Proporcionalidade — segurança jurídica) 

(2012/C 291/06) 

No processo E-3/11 Pálmi Sigmarsson/Banco Central da Islândia — PEDIDO ao Tribunal nos termos do 
artigo 34. o do Acordo entre os Estados da EFTA relativo à criação de um Órgão de Fiscalização e de um 
Tribunal de Justiça, apresentado pelo Héraðsdómur Reykjavíkur (Tribunal Distrital de Reiquiavique), relati
vamente à interpretação do artigo 43. o do Acordo sobre o EEE, o Tribunal, composto por Carl Baudenba
cher, Presidente, Per Christiansen (juiz-relator) e Benedikt Bogason (ad hoc), juízes, proferiu, em 14 de 
dezembro de 2011, um acórdão com o seguinte teor: 

Uma medida nacional que impeça a transferência para a Islândia de coroas islandesas adquiridas no mercado 
offshore, é compatível com o artigo 43. o , n. os 2 e 4 do Acordo EEE em circunstâncias como as do processo 
que foi submetido ao órgão jurisdicional de reenvio.
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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 

de 14 de dezembro de 2011 

no Processo E-8/11 

Órgão de Fiscalização da EFTA/República da Islândia 

(Não cumprimento das suas obrigações por uma parte contratante — Diretiva 2002/49/CE relativa à avaliação e 
gestão do ruído ambiente) 

(2012/C 291/07) 

No processo E-8/11, Órgão de Fiscalização da EFTA/Islândia — PEDIDO de uma declaração de que, ao não 
garantir que as suas autoridades competentes elaborassem e, se fosse caso disso, aprovassem mapas estra
tégicos de ruído e elaborassem planos de ação em matéria de ruído para os principais eixos rodoviários no 
seu território, em que se registam mais de seis milhões de passagens de veículos por ano, e assegurassem 
que as informações constantes dos mapas estratégicos de ruído e dos resumos dos planos de ação, a que se 
refere o anexo VI da Diretiva, fossem enviadas, ao Órgão de Fiscalização da EFTA, a Islândia não cumpriu as 
obrigações decorrentes do artigo 7. o , n. o 1, do artigo 8. o , n. o 1, e do artigo 10. o do ato referido no ponto 
32g do anexo XX do Acordo EEE (Diretiva 2002/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 
junho de 2002, relativa à avaliação e gestão do ruído ambiente), tal como adaptado ao Acordo EEE pelo seu 
Protocolo n. o 1, o Tribunal, composto de Carl Baudenbacher, presidente e juiz-relator, e Per Christiansen e 
Páll Hreinsson, juízes, proferiu, em 14 de dezembro de 2011, um acórdão com o seguinte teor: 

O Tribunal: 

1. declara que, ao não garantir que as suas autoridades competentes elaborassem e, se fosse caso disso, 
aprovassem, nos prazos definidos, mapas estratégicos de ruído e elaborassem planos de ação em matéria 
de ruído para os principais eixos rodoviários no seu território, em que se registam mais de seis milhões 
de passagens de veículos por ano, e assegurassem que as informações constantes dos mapas estratégicos 
de ruído e dos resumos dos planos de ação, a que se refere o anexo VI da Diretiva fossem enviadas ao 
Órgão de Fiscalização da EFTA, a República da Islândia não cumpriu as obrigações decorrentes do 
artigo 7. o , n. o 1, do artigo 8. o , n. o 1, e do artigo 10. o do ato referido no ponto 32g do anexo XX 
do Acordo EEE (Diretiva 2002/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de junho de 2002, 
relativa à avaliação e gestão do ruído ambiente), tal como adaptado ao Acordo EEE pelo seu Protocolo 
n. o 1. 

2. Condena a Islândia no pagamento das despesas.
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